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Frente ao recente crescimento do número de 
professores temporários nas redes públicas  
de ensino e ao desconhecimento sobre o impacto 
disso na qualidade da educação – realidade em 
vigor no Brasil e no mundo –, este texto para 
discussão lança luz sobre a questão: seria essa 
uma solução de política eficaz, ou uma resposta 
desacertada a problemas mais profundos?

Apesar de todos os não saberes que marcam 
esse campo de discussão, o fato é que a acelerada 
contratação de grande número de professores 
não efetivos é praticamente regra em todo o 
mundo atualmente, e as políticas educacionais 
ainda não amadureceram para acomodar essa 
nova realidade. Seus apoiadores consideram-na 
um bom recurso para garantir o provimento nos 
sistemas e, por conseguinte, a continuidade do 
processo. Os oponentes enfatizam disfunções 
que podem afetar a qualidade da educação.  
Afirmam que o corpo docente deve ser regular, 
assegurando seu bom nível de formação, treina-
mentos, remunerações, direitos e planos de carreira.

O cenário brasileiro reflete essa situação. 
Ademais, mesmo que já seja uma realidade em 
curso, a contratação de não efetivos destoa do 
regramento atual da educação no país – que 

prevê a participação de docentes não efetivos 
nos quadros, mas de modo adjacente, haja vista 
o estabelecido na Constituição Federal de 1988 
e o atual projeto de lei do Plano Nacional de 
Educação (PNE) 2025-2035.

Em meio a esse contexto de incongruências, 
este trabalho explora as evidências disponíveis 
no país – o censo escolar, informando as pro-
porções de docentes efetivos por município; o 
índice de desenvolvimento da educação básica 
(Ideb); e dados de população. Mostra como 
se comportam os percentuais de professores 
efetivos nas redes públicas dos anos finais do 
ensino fundamental e seus Idebs, nos estados e 
municípios brasileiros. A observação sistemá-
tica das informações aponta nuances acerca 
de como essa realidade vem se processando 
em cada unidade da federação (UF), permitindo 
uma melhor apreensão do fenômeno e propi-
ciando uma visão proveitosa para o campo das  
políticas educacionais.

Duas perspectivas relevantes para a polí-
tica pública são sugeridas. A primeira, é que é 
a importância de cuidar do nível de contratados 
efetivos que compõem o quadro de professores. 
A segunda diz respeito à velocidade com que as 
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redes públicas alteram essa proporção – ou seja, 
ao ritmo com que se dá a incorporação dos não 
efetivos nos sistemas.

Os dados também abrem espaço para se 
questionar as altas percentagens estipuladas 
legalmente para professores efetivos nos qua-
dros, uma vez que o excesso dessa categoria 
pode se mostrar ainda mais inadequado ao 
bom desempenho dos estudantes do que sua 
exiguidade. Portanto, seria oportuno considerar 
a elaboração de políticas educacionais capa-
zes de comportar a presença dos não efetivos 
nos sistemas em condições propícias, dignas 
e virtuosas. Em suma, caberia aos gestores da 
educação pública refletir sobre as direções e a 
velocidade das mudanças nas modalidades de 
contratação de docentes a serem implantadas 
nos sistemas, tendo em vista a melhoria da 
qualidade da educação.


